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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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A EDUCAÇÃO DOS SURDOS 

CAPÍTULO 5

Júlia Martins Bárbara Rodrigues
juliambarbara@hotmail.com

Cintia Resende Correa
cintia.correa@uniube.br

RESUMO: A Educação dos surdos foi 
conquistada com muita luta, debates, defesas 
e discussões para viverem como cidadãos 
na sociedade e poderem usar a língua que 
é conveniente. Os surdos eram vistos como 
incapazes e discriminados, ao longo da história 
sofreram muito preconceito e foram excluídos 
da sociedade, eram motivos de vergonha para 
a própria família, foram feitos de escravos e até 
condenados à morte. A história da educação 
dos surdos no Brasil mudou em 1857, quando o 
professor francês com mestrado e surdo Eduard 
Huet fundou a primeira escola para surdos no 
Brasil, o Imperial Instituto de Surdos-Mudos 
(atualmente Instituto Nacional de Educação de 
Surdos – INES). Nesta escola surgiu a LIBRAS 
(Língua Brasileira de Sinais), mistura dos 
gestos usados pelos surdos brasileiros com a 
Língua Francesa. Um marco para a educação 
dos surdos foi a criação da Lei n° 10.436, de 
24 de abril de 2002, reconhecendo LIBRAS 
como meio legal de comunicação e expressão, 
língua oficial da comunidade surda do Brasil. 
Com o surgimento da Língua Brasileira de 
Sinais possibilitou aos surdos uma forma de 

comunicação e expressão para interagir na 
sociedade. A presente pesquisa tem o objetivo 
de apresentar os principais fatos históricos 
na educação dos surdos e suas conquistas, 
sustentando a defesa da língua de sinais para o 
desenvolvimento do sujeito e sua emancipação 
social. 
PALAVRAS-CHAVE: História. Surdos. 
LIBRAS. Sociedade.

1 |  INTRODUÇÃO 

A história dos surdos foi pouco estudada 
e investigada, a maioria das histórias foram 
escritas por pessoas ouvintes, mas foram 
localizados documentos atuais escritos por 
surdos também. 

É importante lembrarmos que estamos 
inseridos em um meio social que, infelizmente, 
marca o indivíduo em suas diferenças, assim, 
surgindo preconceitos, que muitas das vezes 
nos impedem de progredir e de realizar de fato 
uma mudança. A abordagem do preconceito 
linguístico é notória entre a maioria dos 
profissionais da educação, quando se trata 
da Língua Brasileira de Sinais, por não terem 
o conhecimento a cerca as peculiaridades 
da surdez e principalmente como os sujeitos 
surdos se comunicam, que muitas das vezes 
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não é apenas por esse preconceito linguístico, mas também por falta de interesse e 
incentivo de aprenderem e/ou se especializarem no assunto, assim esses profissionais 
criam estereótipos que prejudicam o desenvolvimento da criança ou jovem surdo em 
seu processo de aprendizagem, acarretando um atraso de linguagem e trazendo 
consequências emocionais, sociais e cognitivas com defasagem na escolarização 
(LACERDA - 2006). Faz-se necessário a construção de projetos educacionais que 
possam atender as necessidades dos alunos Surdos, permitindo o acesso, de direito, 
a uma educação de qualidade. 

“No Brasil, como em muitos outros países, as experiências com educação bilíngue 
ainda se encontram restritas. Um dos motivos para este quadro é, sem dúvida, a 
resistência de muitos a considerar a língua de sinais como uma língua verdadeira 
ou aceitar a sua adequação ao trabalho com o surdo”

(LACERDA, 1996: 79 apud. Silva; NEMBRI, 2003:26).

A história dos surdos é um assunto que traz interesse aos acadêmicos da área 
de educação.

Essa pesquisa tem a finalidade de apresentar a história da educação e formas 
de inclusão social e comunicação produtiva, mostrar a necessidade de propagar e 
incluir a língua brasileira de sinais como ensino obrigatório nas escolas, para que 
todos os surdos tenham uma integração com os educadores, com os colegas da 
classe e toda a escola. Se todos os professores fizessem o curso de LIBRAS, sem a 
necessidade de um intérprete em sala de aula, a aprendizagem e a comunicação não 
seriam de forma mais natural? Assim não haveria necessidade de tantos programas 
de inclusão, pois os surdos não seriam tão “excluídos” se todos aprendessem a 
língua brasileira de sinais desde a educação infantil.

2 |  A EDUCAÇÃO DOS SURDOS

2.1 A história da educação dos surdos 

Desde a antiguidade a linguagem falada era considerada a única forma de 
linguagem possível, os surdos eram vistos como incapazes e discriminados. 

 Romanos achavam que os surdos eram pessoas enfeitiçadas ou castigadas, 
eram abandonados ou jogados no Rio Tiger - eram salvos os que conseguiam 
sobreviver ou os que os pais escondiam – e eram feitos de escravos. Ao longo da 
história, continuaram a sofrer preconceito, excluíam os surdos da sociedade e eles 
não tinham o direito de receber herança, de casar e que após a morte eles não iriam 
para o Reino de Deus. 

Para os Gregos o pensamento se dava mediante a fala, eles viam os surdos como 
animais, sem a audição não adquiriam conhecimento. Eram considerados inválidos 
e incomodavam a sociedade, por isso condenados à morte. Os sobreviventes eram 
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feitos de escravos ou abandonados. 
Os surdos eram considerados criaturas privilegiadas na Pérsia e no Egito, 

acreditavam que eles eram enviados dos deuses e que comunicavam com eles em 
segredo. Os surdos tinham vida inativa e não eram educados, eram respeitados e 
protegidos.

Para Heródoto, os surdos eram seres castigados pelos deuses. Para Aristóteles, 
os surdos não possuíam pensamento e dizia que a audição é que contribuía para a 
inteligência e o conhecimento, achava um absurdo a intenção de ensinar o surdo a 
falar e que eram insensatos e incapazes de razão.

Na Idade Média, os surdos não tinham um tratamento digno e eram jogados em 
uma imensa fogueira, eram sujeitos estranhos e objeto de curiosidade da sociedade. 
Eram proibidos de receberem comunhão, pois eram incapazes de confessar seus 
pecados, só era permitido casar duas pessoas surdas quem recebia favor do Papa.

Em 1500, o médico Girolamo Cardano reconhecia a habilidade do surdo para a 
razão e dizia que a surdez e mudez não impedia o desenvolvimento da aprendizagem 
e que era um crime não serem instruídos. 

A primeira escola para surdos foi estabelecida por Pedro Ponce de Leon (1510-
1584), na Espanha, em um monastério de Valladolid, ele ensinava surdos filhos de 
nobres preocupados com a exclusão dos filhos na sociedade, inicialmente com dois 
irmãos surdos, Francisco e Pedro. Pedro se tornou padre com a permissão do Papa 
e Francisco conquistou o direito de receber a herança como marquês de Berlanger. 
Como metodologia era usada a datilologia (usando ambas as mãos e alguns sinais 
simples), escrita e oralização. Os surdos que conseguiam falar, nessa época, tinham 
direito à herança. 

O primeiro alfabeto manual, em 1613, chamado Refugium Infirmorum, foi 
escrito por Fray de Melchor Yebra em Madrid. O primeiro livro sobre a educação dos 
surdos foi escrito por Juan Pablo Bonet em Madrid, em 1620, expunha o método 
oral, mas ele defendia o ensino precoce do alfabeto manual aos surdos. John Bulwer 
acreditava que a língua de sinais era universal e em 1644 publicou o livro Chirologia 
e Natural Language of the Hand, preconizava a leitura labial, língua de sinais e a 
utilização do alfabeto manual e em 1648 publicou Philocopus afirmando que a língua 
de sinais é capaz de expressar os mesmos conceitos que a língua oral.

O primeiro professor de surdos na França foi Jacob Rodrigues Pereire, em 
1741, através de fala e exercícios auditivos oralizou a sua irmã. Em 1778 Samuel 
Heinicke fundou a primeira escola de oralismo puro, com 9 alunos surdos.    

O abade Charles Michel de L´Epée (1712-1789) foi uma pessoa muito influente 
na educação dos surdos, através de duas irmãs gêmeas que se comunicavam por 
gestos e os surdos carentes e humildes que viviam nas ruas de Paris aprendeu o 
meio de comunicação e estudou a língua de sinais. Começou a instruir surdos em sua 
própria casa usando as combinações de gramática e língua de sinais. Todo o trabalho 
dependia da ajuda da sociedade e dos recursos financeiros das famílias dos surdos. 
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L´Epée fundou o Instituto para Jovens Surdos e Mudos de Paris, a primeira escola 
pública para surdos, treinou muitos professores e publicou “A verdadeira maneira 
de instruir os surdos-mudos” com regras e o alfabeto manual que foi inventado por 
Pablo Bonnet e essa obra foi completada pelo abade Roch-Ambroise Sicard. L´Epée 
fundou 21 escolas para surdos na França e na Europa.

O reverendo Thomas Hopkins Gallaudet, em 1814, nos Estados Unidos, 
observando umas crianças brincando, percebeu que uma menina era rejeitada 
das brincadeiras por ser surda. Ficou tocado por não ter uma escola para surdos 
nos Estados Unidos para que ela frequentasse, tentou ensinar pessoalmente junto 
com o pai da menina. Gallaudet foi para Europa e Inglaterra buscar métodos para 
ensinar os surdos, mas a metodologia era secreta e então foi para a França, onde 
ficou impressionado com a metodologia usada pelo abade Sicard e voltou levando 
o professor surdo Laurent Clerc. Gallaudet e Clerc fundaram a primeira escola de 
surdos dos Estados Unidos, em Hartford.

Em 1846, Alexander Melville Bell, pai do Alexander Grahan Bell, professor de 
surdos e inventou o código de símbolos “Fala Visível”, um sistema que utilizava 
a língua, dentes, garganta, palato e o desenho dos lábios para que os surdos 
repetissem os movimentos e os sons indicados pelo professor.  

A história da educação dos surdos no Brasil começou em 1855, Eduard Huet 
chegou a pedido de Dom Pedro II. O professor francês com mestrado e surdo fundou, 
em 1857, o Imperial Instituto de Surdos-Mudos, a primeira escola para surdos no 
Brasil, no Rio de Janeiro. Nesta escola surgiu a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), 
mistura dos gestos usados pelos surdos brasileiros com a Língua Francesa. O termo 
surdo-mudo é incorreto, por isso não se usa mais, mas a escola funciona até hoje 
com o nome de Instituto Nacional de Surdos – INES. O acesso a essa instituição 
por muito tempo foi restrito sendo uma escola somente para os meninos, pois as 
meninas eram obedientes às famílias e consideradas tranquilas. 

Em 1864, Edward Miner Gallaudet realizou o sonho do seu pai, Thomas Hopkins 
Gallaudet, e fundou a primeira universidade nacional para surdos “Universidade 
Gallaudet” em Washington – Estados Unidos.

Após uma inspeção do governo, em 1868, o INES foi considerado um asilo de 
surdos. E em 1875, o ex aluno Flausino José da Gama publicou o primeiro dicionário 
da língua de sinais no Brasil, aos 18 anos.

Em 1880 a língua de sinais foi proibida no Congresso Internacional de Surdo-
Mudez de Milão. O método oral foi votado o mais adequado para as escolas dos 
surdos, com o argumento que os surdos teriam preguiça de falar. Na educação 
dos surdos foi um impacto arrasador, por aproximadamente cem anos tiveram que 
abandonar sua cultura.

Em 1969 um padre americano publicou o livro Linguagem das Mãos contendo 
1258 sinais fotografados. 

A Federação Nacional de Educação e Integração dos Deficientes Auditivos 
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(FENEIDA) foi criada em 1977, composta por pessoas ouvintes. Foi criada uma 
Comissão de Luta pelos Direitos dos Surdos, em 1983, que lutava para serem ouvidos 
e poder participar das decisões da diretoria da FENEIDA. Após muita luta, em 16 
de maio de 1987, a Comissão conquistou a presidência, ouve uma reestruturação 
e a FENEIDA passou a se chamar FENEIS – Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos. 

Em 2002 foi promulgada a lei 10.436 de 24 de abril, reconhecendo LIBRAS 
como meio legal de comunicação e expressão, língua oficial da comunidade surda 
do Brasil. 

Dados do Censo Escolar de 2005 informou que no Brasil já existiam mais de 
cinco milhões de pessoas com problemas relacionados à surdez e mais de 66 mil 
alunos surdos matriculados na educação básica. 

Em 2006, com o objetivo de formar professores em letras e libras, a 
Universidade Federal de Santa Catarina iniciou o primeiro curso de Licenciatura em 
Letras e LIBRAS, em parceria com mais nove instituições de ensino superior pública, 
inicialmente com 500 vagas, 50 por instituição. 

Dados do Governo Federal informa que população de surdos é de mais de 9 
milhões de pessoas em todo o país, em 2017.

2.2 A educação dos surdos  

A educação dos surdos é um tema que merece muita atenção. Com a finalidade 
de mostrar um novo caminho para a educação dos surdos surgiu a escola inclusiva, 
para atender as especificidades dos surdos, considerando seus aspectos culturais. 
Quando não há métodos para adaptar a comunicação, a surdez passa a ser 
um problema com delimitação. A educação inclusiva foi vista como algo difícil e 
ameaçador pelos professores pela falta de estrutura e material de apoio. 

A trajetória das pessoas surdas é marcada com muita exclusão, não eram 
considerados parte da sociedade por serem vistos como “anormais” pelo fato de 
serem diferentes. Independente do grau da deficiência ou se é surdo, a escola 
inclusiva tem o objetivo de oportunizar a todos o direito de serem inseridos numa sala 
de aula, todos tem o direito de frequentar uma escola, tendo em vista a participação 
e a inclusão de todos os alunos para que não haja isolamento. 

É importante destacar os métodos utilizados no ensino e comunicação dos 
surdos. Com a proibição da Língua de Sinais em 1880, o primeiro método foi uma 
educação oralista, que apresenta resquícios de sua ideologia até hoje, fundamentada 
na “recuperação” da pessoa surda, surgiu na Alemanha durante o século XVIII. Esse 
método é baseado na concepção de que o surdo deveria aprender a falar a língua 
oficial do seu país e utilizar a leitura labial para se integrar a comunidade. O oralismo 
foi uma experiencia nada atraente para o desenvolvimento da linguagem dos surdos, 
acreditava-se que o surdo deveria receber a língua falada de maneira natural, como 
uma criança ouvinte. 
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O segundo método foi a comunicação total, permitindo a linguagem de sinais 
com o objetivo de desenvolver a linguagem na criança, um recurso para o ensino 
da língua oral. O sistema artificial de ensino da linguagem não é adequado, não é 
um sistema completo de linguagem, os sinais podem ser distorcidos e a articulação 
de forma errada podem produzir sinais com outros significados. Esse método hoje é 
denominado de português sinalizado, utilizado por quem não sabe a LIBRAS.

O terceiro método é o bilinguismo, a Língua de Sinais sendo a língua materna 
dos surdos e como segunda língua, a língua oficial de seu país. A Lei n° 10.436/2002 
estabelece LIBRAS como a língua oficial das pessoas surdas. A criança surda deve 
ter acesso o quanto antes para ser um dispositivo de forma natural. A Língua de 
Sinais propicia o desenvolvimento cognitivo, sociocultural, afetivo e acadêmico das 
crianças surdas, facilitando o processo de ensino aprendizagem e compreensão do 
mundo em que vive.

A língua de sinais é um traço identitário da comunidade surda, garantindo uma 
comunicação eficiente, significativa, natural e é um elemento mediador entre o surdo 
e o meio social onde vive. A língua de sinais cumpre todas as funções da língua natural 
e por meio dela os surdos demonstram toda sua capacidade de interpretação do 
mundo. A Língua Brasileira de Sinais configura um sistema linguístico de transmissão 
de fatos e ideias, inclui o uso de expressões faciais e corporais. Os sinais surgem da 
combinação de movimentos da mão e pontos de articulação, locais no próprio corpo 
ou no espaço onde os sinais são feitos.

Para que o estudante surdo seja inserido na escola comum deve ser educado 
em um ambiente bilíngue, de preferência com um professor surdo, ministrando aulas 
em sua língua. Depois, com um professor graduado na área, ele aprende a Língua 
Portuguesa. A escola deve estar preparada para a realidade do aluno e de sua família.  

A escola que se propõe a tornar acessível para os surdos tem que ter a proposta 
do bilinguismo, considerando a Língua de Sinais como língua natural e parte desse 
pressuposto para a língua escrita. O currículo escolar deve incluir os conteúdos 
desenvolvidos nas escolas comuns, mesmo sendo uma especial para surdos, deve 
ser uma escola regular de ensino. A leitura e a escrita da língua português devem ser 
trabalhadas em sala de aula, mas os conteúdos devem ser trabalhados na LIBRAS 
e a língua portuguesa em momentos específicos.  

Dentro das escolas inclusivas temos os intérpretes, pois faltam professores e 
a comunidade escolar preparados para o Bilinguismo. É muito complicado quando 
o professor não se comunica com seu aluno, pensar na educação de surdos sem o 
domínio da Língua de Sinais.

A escola inclusiva ainda está em processo de formação, o professor tem 
um papel importante assim como toda a comunidade escolar. A escola comum é 
reestruturada, propõe mudança no projeto pedagógico (currículo, metodologia de 
ensino, postura dos educadores e avaliação) com ações favorecendo a interação 
social. 
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Atendendo a meta da Lei de LIBRAS as escolas terão que ressignificar, as 
crianças surdas e ouvintes terão possibilidades reais de aprendizado no ensino de 
LIBRAS, formando gerações bilíngues futuramente. 

3 |  CONCLUSÃO OU CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os surdos tinham a necessidade de se comunicar e a sociedade não gostava 
de fazer “gestos” como uma forma de comunicação e não aceitavam a Língua de 
Sinais. Com o fracasso da oralização os sinais sofreram processo de mudança e se 
tornou a língua oficial dos surdos no Brasil, foi regulamentada pela Lei n° 10.436 no 
dia 24 de abril de 2002. A criação dessa lei foi um marco na história dos surdos.

Reconhecer as diferenças linguísticas é essencial, pois dá a possibilidade 
de igualdade de condições de desenvolvimento entre as pessoas. A difusão da 
língua de sinais e de sua identidade cultural permite às pessoas surdas os meios 
de desenvolvimento de seu potencial. Ainda falta muito para uma real inclusão da 
comunidade surda, apesar dos avanços na educação, a cultura brasileira de aceitar 
as diferenças ainda não está preparada para realidade dos surdos e uma convivência 
harmônica.

Além de adaptações, a mudança principal precisa ser na concepção sobre 
o sujeito surdo, na igualdade, no processo de ensino e aprendizagem. A inclusão 
necessita de suporte aos professores e toda a escola. A escolarização precisa ser 
repensada, o uso da Língua de Sinais nem sempre garante o sucesso do aluno 
surdo, pois a base curricular é montada e executada por ouvintes e para ouvintes.
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